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MP élegitimo para questionar clausula em contrato de telefonia mével

A legalidade de insercéo de clausulas de caréncia e fidelizacdo nos contratos cel ebrados pela empresas
concessionérias de telefonia mével com os consumidores pode ser questionada pelo Ministério Publico.
Em Recurso Especial da Maxitel S/A contrao MP, a12 Turma do Superior Tribunal de Justica entendeu
gue o 6rgéo tem legitimidade para propor acéo civil publica que discute direitos transindividuais.

“O Ministério Publico esta legitimado a defender os interesses transindividuais, quais sggam: os difusos,
os coletivos e os individuais homogéneos’, disse o ministro Luiz Fux, relator do caso. A 12 Turma
conheceu parcialmente do Recurso Especial, mas negou-lhe provimento.

Anteriormente, o Ministério Publico de Minas Gerais gjuizou ac&o civil publica contra as empresas
CTBC e Maxitel, pedindo a proibicéo de insercdo de clausulas de caréncia e fidelizagdo nos contratos
celebrados entre as concessiondrias e os consumidores. O juiz da 52 Vara Civel de Uberlandia concedeu
tutela, proibindo clausulas de cobranca referente a fidelidade no contrato, sob pena de multa diéria de R$
100 mil.

A Maxitel protestou e o Tribunal de Alcada do Estado de Minas Gerais negou provimento,
reconhecendo alegitimidade do Ministério Publico para a agdo e legalidade do deferimento datutela. No
recurso impetrado no STJ, aempresa alegou ailegitimidade do MP e ressaltou a necessidade de a Anatel
integrar o processo.

A Maxitel afirmou, ainda, que a cldusula de fidelizacgo nédo acarreta qualquer dano ao usuério. “Pelo
contrério, o usuério, ao optar pela clausula de fidelizagdo, recebe desconto na aquisicéo de aparelhos e
no preco das tarifas, e bénus sob a forma de descontos em conta ou minutos gratuitos’, afirmou a defesa.

O ministro Luiz Fux também afastou a necessidade de a Anatel figurar no pélo passivo do processo.
"Subjaz a auséncia de interesse juridico da Anatel no presente feito porquanto a repercussao dos efeitos
da declaracédo de ilegalidade dainsercdo de clausula de fidelizacdo, assim como a proibicéo de cobranca
de multa ou valor decorrente de clausula de fidelidade nos contratos vigentes, ndo atingira sua orbita
juridica, mas tédo somente a da empresa concessionaria’, considerou.

Mas ressalvou a participagdo delano processo. "A Anatel, posto ndo sgja parte no contrato entre o
usuario e a concessiondria, pode intervir, sem alteracao da competéncia, como amicus curiae, no afa de
verificar sobre alegalidade da prética contratua”, ressaltou. Com informacdes da Assessoria de
Imprensa do STJ.
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